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 TERMO DE REFERÊNCIA Nº 00046/2024 
 

01 – DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO  
  
 1.1 Apresento, a seguir, estudos preliminares realizados contendo elementos 

capazes de propiciar a avaliação do custo pela Administração, considerando o preço atualmente 

praticado, a definição de métodos, a estratégia de suprimento e o prazo de execução do contrato, 

quando for o caso para a: Contratação de empresa para a prestação de serviços de manutenção da 

iluminação pública e instalação de lâmpadas de leds em pontos pulverizados em toda a zona rural 

do município de Marcelino Vieira-RN. 

 

ITEM DESCRIÇÃO UND qtd 

01 Fornecimento e instalação de braço reto de 1(um) metro UND 160 

02 Fornecimento e instalação de luminária receptáculo E27. UND 160 

03 Fornecimento e instalação de parafuso de máquina de 250mm. UND 160 

04 Fornecimento e instalação de arruela de ferro galvanizado. UND 160 

05 Fornecimento e instalação de lâmpada de led de 50w. UND 160 

06 Fornecimento e instalação de relé fotoelétrico NF. UND 160 

07 Fornecimento e instalação de base para relé fotoelétrico NF. UND 160 

08 Fornecimento e instalação de fio flexível de 2.5mm² UND 700 

09 Fornecimento e instalação de conector perfurante para cabo multiplexado 
de 2 x 16mm² 

UND 320 

10 Fornecimento e instalação de conector ampactinho para cabo NU UND 70 

11 Fornecimento e instalação de receptáculo E27 para luminária. UND 35 

12 Fornecimento e instalação de redução E40 para E27. UND 40 

13 Fornecimento e instalação de fita isolante para baixa tensão com 20 metros. UND 10 

14 Contratação de engenheiro eletricista para elaboração de projeto básico 
para instalação de sistema de iluminação pública de LED 

UND 1 

 

 1.2 Os quantitativos e respectivos códigos são os discriminados na tabela acima.   

 1.3 No preço ofertado deverão estar inclusos todos os imposto e encargos 

trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, garantias e quaisquer outros ônus 

que incidam ou venham a incidir sobre o objeto licitado e constante nesta proposta. 

   

2- FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
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 2.1 A iluminação rural permite ir mais além dos aspectos elétricos e objetivos 

considerados, abrangendo igualmente os subjetivos, uma zona rural bem iluminada traz mais 

segurança para as pessoas e para o tráfego, ajuda na preservação e na proteção ao meio ambiente, 

melhora a ambiência e a interação social, além disso, o serviço tido como essencial passou nos 

tempos atuais, da simples premissa de levar a luz a todos os que moram na zona rural, para uma 

abrangência bem maior, com o emprego de novas tecnologias, com respostas em tempo real às 

necessidades da população, finalmente, ao conceito de economicidade (tanto de recursos 

financeiros como de recursos energéticos) aliado ao de embelezamento e preservação ambiental, 

deste modo, para que não haja deficiência na manutenção da iluminação pública de toda 

municipalidade, faz-se necessário a inclusão dos novos itens, o que torna essencial o processo 

licitatório nas condições atuais.   

 

3- DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 
  

 3.1 Consiste na Contratação de empresa para a prestação de serviços de 

manutenção da iluminação pública e instalação de lâmpadas de leds em pontos pulverizados em 

toda a zona rural do município de Marcelino Vieira-RN. 

 

4- REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
  

 4.1 Prestação de serviços de gestão em iluminação pública comteleatendimento, 

gestão e geprocessamento dos pontos de iluminação pública, otimizando os recursos municipais 

aos mais modernos serviços técnicos profissi onais em Iluminação Pública. 

 4.2 Qualidade da Intervenção na Rede de Iluminação - Tempo Resposta A 

avaliação da qualidade da Intervenção na Rede de Iluminação diz respeito aos prazos de 

intervenção em relação aos tipos de panes possíveis e são assim definidos. 

 4.3 A Contratada deverá adotar todas as práticas necessárias no fornecimento do 

item e  estar em dia com todas as obrigações relacionadas ao comércio destes produtos, seja da 

ordem fiscal, financeira, logística ou sustentável, ou outra que por ventura necessitar de acordo 

com as leis que regem este tipo de transação: 
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 4.4 A CONTRATADA deverá efetuar o conserto no prazo de 48 (quarenta e 

oito) horas a 72 (setenta e duas) horas após o recebimento da chamada.4.4.2 - lançamento in natura 

a céu aberto, excetuados os resíduos de mineração; 

 4.5 O prazo de garantia contratual dos serviços, complementar à garantia legal e 

independente da garantia de execução contratual, será de, no mínimo 5 (CINCO) anos, contado a 

partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. 

 4.6 Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao 

estabelecido nesta cláusula, o Contratado deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo 

período restante. 

 4.7 A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em 

perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.  

 4.8 A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pela 

própria Contratada, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as 

normas técnicas específicas. 

 4.9 Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos 

apresentados pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos 

e correções necessárias.  

 4.10 As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da 

garantia deverão ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem 

padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do 

equipamento.  

 4.11Uma vez notificada, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos 

bens que apresentarem vício ou defeito no prazo de até 5  dias úteis, contados a partir da data de 

retirada do equipamento pelo Contratado ou pela assistência técnica autorizada.  

 4.12 O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser 

prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do 

Contratado, aceita pelo Contratante.   

 4.13 Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar 

equipamento equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para 

utilização em caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos 

administrativos durante a execução dos reparos.  
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 4.14 Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da 

solicitação do Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante 

autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem 

ou de seus componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, 

sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.  

 4.15 O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia 

será de responsabilidade do Contratado.  

 

5- MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 5.1 Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, 

descarregamento, encargos trabalhistas e previdenciários e outros custos decorrentes direta e 

indiretamente do fornecimento do objeto desta licitação, correrão por conta exclusiva da 

contratada. 

 5.2 O fornecedor está sujeito à fiscalização do produto no ato da entrega e 

posteriormente, reservando-se a esta Prefeitura Municipal, através do responsável, o direito de não 

receber o produto, caso o mesmo não se encontre em condições satisfatórias ou no caso de o 

produto não ser de primeira qualidade. 

   5.3 Os itens serão recebidos e fiscalizados por servidores designados pela 

CONTRATANTE. 

 5.3 Fornecer os itens conforme a necessidade do Município, conforme demanda, 

respeitados as quantidades contratadas. 

 5.4 Para todos os produtos, considerar que o peso, a unidade e a qualidade são 

pré-requisitos para o recebimento.  

 5.5 O faturamento será feito considerando-se o preço proposto. 

 5.6 A empresa licitante vencedora do certame obriga-se a apresentar relatórios 

mensais ou quando for solicitada sobre o fornecimento dos itens, ao qual, deverá ser encaminhado 

à Secretaria Municipal de Administração do Município de Marcelino Vieira/RN. 

  

6-MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
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 6.1 Será designado representante para acompanhar e fiscalizar a realização da 

entrega dos itens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução 

e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

 6.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade 

da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos. 

 6.3 De acordo com o artigo 107 da Lei 14.133/2021, os contratos de serviços e 

fornecimentos contínuos poderão ser prorrogados sucessivamente, respeitada a vigência máxima 

decenal, desde que haja previsão em edital e que a autoridade competente ateste que as condições 

e os preços permanecem vantajosos para a administração, permitida a negociação com o contratado 

ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes.  

 6.4 São obrigações da Contratante: 

 6.4.1-Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 

Referência e seus anexos; 

 6.4.2-Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços 

recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Termo de Referência e da 

proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

 6.4.3-Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

 6.4.5-Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, 

através de comissão/servidor especialmente designado; 

 6.4.6- Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao 

fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Termo de Referência e seus anexos; 

 6.4.7-A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 

pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, 

bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

 6.5 São obrigações da contratada:  

 6.5.1- Fornecer os itens de acordo com o que foi estabelecido no contrato, 

responsabilizando-se por quaisquer erros, falhas ou imperfeições que por ventura ocorram.  
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 6.5.2- Todos os produtos cotados e entregues deverão ser novos, não podendo 

ser refinados e nem de origem recuperados. 

 6.5.3- A licitante vencedora garantirá o comportamento moral e profissional de 

seus empregados, cabendo-lhe responder integral e incondicionalmente por todos os danos e/ou 

atos ilícitos resultantes de ação ou omissão destes, inclusive por inobservância de ordens e normas 

da Secretaria Municipal de Administração. A Contratada deve cumprir todas as obrigações 

constantes no Termo de Referência, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente 

seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:  

 6.5.4- Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo máximo de 72 

horas, os itens com falhas, erros ou incompletos.; 

 6.5.5 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 

que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 

com a devida comprovação; 

 6.5.6-Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no certame 

licitatório; 

 6.5.7-Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

 

7- CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

 7.1 Obedecido o Cronograma Físico-Financeiro (conforme anexo do Edital, e 

planilha da CONTRATADA), a CONTRATADA solicitará à CONTRATANTE a medição dos 

trabalhos executados. Uma vez medidos os serviços pela fiscalização, a CONTRATADA 

apresentará Nota Fiscal/Fatura de serviços para liquidação e pagamento da despesa pelo 

CONTRATANTE, mediante ordem bancária creditada em conta corrente ou cheque nominal ao 

credor no prazo de até 90 (noventa) dias contados da apresentação dos documentos na 

CONTRATANTE. 

 7.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento 

em que o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

 7.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on- line ao SICAF ou, na 
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impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou 

à documentação. 

  7.4 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor 

contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 

3, de 26 de abril de 2018. 

 7.5 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes 

à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 

obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento 

ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 

para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 

qualquer ônus para a Contratante. 

 7.6 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 

 7.7 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF 

para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no Termo de Referência. 

 7.8 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, 

será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado 

uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

 7.9 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a 

Administração deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária 

de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder 

Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução 

Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

 7.10 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 

quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 

para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos. 

 7.11 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada 

à contratada a ampla defesa. 
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 7.12 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua 

situação junto ao SICAF. 

 7.13 Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no 

SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de 

alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

 7.14 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável. 

 7.15 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da 

Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

8- FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE -MODELO 
DE GESTÃO DO CONTRATO  
  

 8.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

CONTRATAÇÃO DIRETA, DISPENSA DE LICITAÇÃO, por com adoção do critério de 

julgamento pelo MENOR PREÇO. 

 8.2 Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 

descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que 

a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:   

a) SICAF;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); e 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

 8.3 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e 

de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 
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contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

 8.4 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte 

das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas 

 8.5 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas 

de fornecimento similares, dentre outros. 

 8.6 O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

negativa de contratação 

 8.7 Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor 

será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos 

 8.8 É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação 

constante do SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva 

documentação atualizada. 

 8.9 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos 

 8.10 Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome 

da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, 

exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, 

pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

 8.11 Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças 

de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 

centralização do recolhimento dessas contribuições. 

 8.12 Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes 

requisitos de habilitação: 

 8.12.1 Habilitação Jurídica 

 8.12.1.1 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

 8.12.1.2 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor 
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 8.12.1.3 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou 

sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 

 8.12.1.4 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de 

funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da 

unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 

2020. 

 8.12.1.5 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

 8.12.1.6 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: 

inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 

Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

 8.12.1.7 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 

5.764, de 16 de dezembro 1971 

 8.13 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

 8.13.1 Habilitações fiscal, social e trabalhista 

 8.13.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

 8.13.2.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 

(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles 

relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, 

do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
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 8.13.2.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 

 8.13.2.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 

5.452, de 1º de maio de 1943; 

 8.13.2.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

 8.13.2.6 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede 

do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre 

 8.13.2.7 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Municipal 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

 8.13.2.8 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que 

pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar Estadual 

nº 675, de 2020 e Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos 

cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 

9- DAS PENALIDADES  

 9.1 O não cumprimento das condições estipuladas neste Termo de Referência 

implicará na adoção de medidas e penalidades previstas no artigo 156 da Lei 14.133/2021, de 1º 

de abril de 2021. 

 

10 -DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

 10.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 

recursos específicos consignados no Orçamento Geral do Município. 

 10.2 Para tal, o processo deve ser encaminhado ao Departamento de Orçamento 

e Finanças do Município de Marcelino Vieira para que indicará a dotação orçamentária de acordo 

com o escopo em questão. 
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 10.3 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada 

após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento. 

Marcelino Vieira/RN, 20 de junho de 2024. 

 
 

Antônio de Lisboa Dias 
Secretário Municipal de Obras e Desenvolvimento Urbano 

 

 

  


